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 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação n.º 1187/2009
Por deliberação de 2 de Março de 2009 do Conselho Directivo da 

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:
Alzira Conceição Cerdoura Leite, Assistente Operacional, perten-

cente aos serviços de Âmbito Regional desta Administração Regional 
de Saúde, autorizada a sua mobilidade interna, na mesma categoria e 
actividade, por um ano, para o Centro de Saúde de Fernão de Magalhães. 
(Não carece de fiscalização prévia do T.C)

16 de Abril de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
Pedro Pimentel.

201689648 

 Centro de Histocompatibilidade do Centro

Aviso n.º 8502/2009

Concurso interno geral de ingresso para provimento na categoria 
de técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.ª classe
1 — Por despacho de 2009/04/14, da Directora do Centro de Histo-

compatibilidade do Centro, no uso da competência conferida pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 
15 dias úteis, a contar da data da publicação no Diário da República do 
presente aviso, concurso interno geral de ingresso, para provimento de 
dois lugares de Técnico de Análises Clínicas e de Saúde Pública de 2.ª 
Classe, da Carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, regulada 
pelo Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação».

3 — Prazo de validade — O concurso é apenas válido para o preenchi-
mento dos lugares indicado, cessando imediatamente após o respectivo 
provimento.

4 — Legislação aplicável:
Decreto-Lei n.º 69-A/2009 de 24 de Março de 2009
Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro
Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro
Portaria n.º 256-A/86, de 28/5
Decreto-Lei n.º 235/90, de 17/7, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/95, 

de 21/2
Código do Procedimento Administrativo

5 — Conteúdo funcional — As funções a desempenhar estão conti-
das, genericamente no ponto 2.2 do n.º 3 da Portaria n.º 256-A/86, de 
28/5 e no artigo 6.º e n.º 1 do artigo7.º do Decreto-Lei n.º 564/99, de 
21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho situa-se no referido 
Centro de Histocompatibilidade do Centro — Praceta Prof. Mota Pinto- 
Edificio S. Jerónimo- 4.º Piso- Apartado 9041 — 3001-301 Coimbra

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — A remuneração 
a atribuir será a que se encontra definida no anexo I, mapa III, ao De-
creto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, e legislação complementar, 
para o grupo de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, sendo as 
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes 
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais
Os previstos no n.º 2 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 

de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais:
Reunir as condições a que se refere o disposto no n.º 2 do artigo 14.º 

do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Método de selecção
9.1 — Avaliação curricular, complementada com entrevista profissio-

nal de selecção, nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 564/99 de 
21 de Dezembro e artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000 de 5 de Setembro, 
sendo os candidatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3 AC + E

         4

sendo:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação curricular
E = Entrevista profissional de selecção

9.2 — à avaliação curricular e entrevista profissional de selecção serão 
aplicáveis as regras definidas nos n.º s 2 a 7 do artigo 2.º da Portaria n.º 
721/2000 de 5 Setembro, bem como da grelha de decomposição dos factores 
indicados em sub-factores e respectivos parâmetros a definir pelo júri em acta.

10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro de 
Histocompatibilidade do Centro e entregue pessoalmente, ou remetido 
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, expedida até 
ao termo do prazo fixado, para o mesmo Serviço — Praceta Prof.Mota 
Pinto — Edificio S. Jerónimo — 4.º Piso — Apartado 9041 — 3001-301 
Coimbra, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacionalidade, 
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade 
e Serviço de Identificação que o emitiu, situação militar, número fiscal 
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a que 

se candidata e menção expressa da categoria, serviço a que pertence e 
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Menção do número de documentos que o acompanham, bem como 
a sua sumária caracterização;

f) Identificação do concurso, com menção da respectiva data de abertura;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae ( 3 exemplares );
b) Avaliação de desempenho
c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar e que possam influír na apreciação do seu mérito ou de 
constituir motivo de preferência legal, nomeadamente a sua experiência 
profissional.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão divulgadas 
nos termos da lei

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão 
punidas nos termos da lei.

13 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente — Paulo Jorge Ferreira Rodrigues dos Santos — Técnico 

Especialista de Análises Clínicas e de Saúde Pública do Centro de His-
tocompatibilidade do Centro.

Vogais efectivos:
Maria do Rosário Calheiros Granada Ferreira Mateus — Técnico 

Especialista de Análises Clínicas e de Saúde Pública do Centro de 
Histocompatibilidade do Centro.

José Manuel de Carvalho Gomes — Técnico Especialista de Aná-
lises Clínicas e de Saúde Pública do Centro de Histocompatibilidade 
do Centro.

Vogais suplentes:
Isabel Maria Melo da Silva — Técnico de Análises Clínicas e de Saúde 

Pública Principal do Centro de Histocompatibilidade do Centro.
Maria de Jesus Pinto Inácio — Técnica de Análises clínicas e Saúde 

Pública de 1.ª Classe do Centro de Histocompatibilidade do Centro

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo primeiro vogal efectivo.

15 de Abril de 2009. — A Directora, Maria Luísa Dias Horta de 
Oliveira Pais.

201687185 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extracto) n.º 10471/2009
Por despacho do Presidente Conselho Directivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P, de 4 de Novembro de 
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2008, ratificado pelo Conselho Directivo em 11 de Novembro de 2008, 
foi ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
autorizada a exoneração do auxiliar de apoio e Vigilância, Miguel Mar-
tins Casal, pertencendo ao quadro de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P, Centro de Saúde de Odivelas, 
com efeitos a 1 de Outubro de 2008.

26 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Rui Portugal.

201687963 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Despacho (extracto) n.º 10472/2009
Por despacho do Delegado Regional de Saúde do Alentejo, de 30 

de Março de 2009, foi designada a constituição da Junta Médica de 
Avaliação de Incapacidades dos Portadores de Deficiência, do Distrito 
de Beja após proposta da Adjunta do Delegado Regional de Saúde, e 
nos termos dos n.os 2, 3 e 4, do artigo 2.º, do Decreto -Lei n.º 202/96, 
de 23 de Outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 174/97, 
de 19 de Julho:

Junta Médica do Distrito de Beja
Presidente: Dr.ª Maria Felicidade Oliveira Ortega
1.º Vogal: Dr. António Manuel Godinho de Oliveira Matos
2.º Vogal: Dr.ª Maria de Lurdes Martins Dias Maruta Martins
1.º Suplente: Dr. António Garcia do Amaral Apóstolo
13 de Abril de 2009. — O Vogal do Conselho Directivo, José Gomes 

Esteves.
201690879 

 Centro Hospitalar do Oeste Norte

Deliberação (extracto) n.º 1188/2009
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 

de 12 de Fevereiro de 2009, nos termos dos no 4 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, e de harmonia com o disposto nos 
artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da faculdade 
conferida pelo despacho n.º 32432/2008, de 10 de Dezembro da Exma. 
Ministra da Saúde de Abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 19 de Dezembro de 2008, delibera delegar e subdelegar nos 
Vogais Executivos do Conselho de Administração, Dr. Alberto Alexandre 
Filipe Farinha e Dra. Maria do Rosário Silva Sabino, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

1 — Elaborar os planos de acção anuais e plurianuais e respectivos 
orçamentos, a submeter à aprovação da Ministra da Saúde;

1.1 — Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade desen-
volvida pelo hospital, designadamente responsabilizando os diferentes 
sectores pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos re-
sultados atingidos, nomeadamente em termos de qualidade dos serviços 
prestados;

1.2 — Autorizar a introdução de novos medicamentos e outros de 
consumo hospitalar com incidência significativa nos planos assistencial 
e económico;

1.3 — Acompanhar periodicamente a execução do orçamento, pla-
nificando as medidas destinadas a corrigir os desvios em relação às 
previsões realizadas;

1.4 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e da rea-
lização e pagamento da despesa do Centro Hospitalar, permitindo -lhe 
declarar as suas dívidas como incobráveis, mediante critérios a definir 
por despacho do Ministro da Saúde;

1.5 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao 
valor máximo legal permitido aos órgãos dirigentes de organismos 
com autonomia administrativa e financeira com património próprio 
que resultem da lei;

2 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos com relação 
jurídica de emprego público, com ressalva da competência delegada nesta 
deliberação a outros membros do conselho de administração;

2.1 — Autorizar as escalas de trabalho de todos os grupos profissionais 
e autorizar os respectivos pedidos.

2.2 — Justificar as faltas nos termos do artigo 185.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro;

2.3 — Conceder o estatuto do trabalhador estudante;

2.4 — Justificar as faltas dos trabalhadores para tratamento ambu-
latório, por isolamento profiláctico e as que ocorram por motivos que 
não lhe sejam imputáveis;

2.5 — Justificar as faltas por nascimento, paternidade, consultas pré-
-natais, amamentação e aleitação;

2.6 — Autorizar as faltas para doação de sangue e justificar as faltas 
dadas para socorrismo, de acordo com a legislação aplicável;

2.7 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado 
médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

2.8 — Mandar submeter os trabalhadores à Junta Médica, nos termos 
dos artigos 36.º, 37.º e 39.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
cujo regime lhe seja aplicável;

2.9 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa 
Geral de Aposentações;

2.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcioná-
rios e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, 
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da função 
pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.11 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
2.12 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcio-

nários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
2.13 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por 

motivo de doença ou serviços mínimos de acordo com a legislação 
em vigor;

2.14 — Autorizar o gozo de acumulação de férias;
2.15 — Autorizar os trabalhadores a comparecerem em juízo, quando 

requisitados nos termos da lei de processo;
2.16 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

em transporte público, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipado ou não;

2.17 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores, fun-
cionários e agentes dos serviços em estágios, congressos, reuniões, 
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes realizadas no País;

2.18 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas nos processos relativos a assuntos de 
pessoal, bem como autorizar as publicações na impressa e no Diário 
da República;

2.19 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
no processo individual dos funcionários e agentes, bem como a restitui-
ção de documentos aos interessados;

2.20 — Autorizar a realização e compensação, em tempo, de trabalho 
extraordinário, nocturno e aos sábados, domingos e feriados, nos termos 
das disposições legais em vigor, quando devidamente justificados;

2.21 — Autorizar a atribuição de fardamento;
2.22 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações 

do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de 1 duodécimo;

3 — Por subdelegação:
3.1 — Autorizar a prestação e o pagamento do trabalho extraordinário, 

nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, nos termos 
da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, 
para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º e com observância 
do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do citado diploma legal, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto;

3.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias de 
descanso semanal, complementar e de feriados ao pessoal dirigente e 
de chefia, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

3.3 — Autorizar a atribuição de telemóvel nos termos do n.º 6 da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto;

4 — Considerando o disposto no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de Janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de 
Abril, subdelega a prática dos seguintes actos:

4.1 — Autorizar a realização de arrendamento para instalações dos ser-
viços, nos termos o artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando 
a renda anual não exceda o montante de € 199.519,16 (cento e noventa 
e nove mil, quinhentos e dezanove euros e dezasseis cêntimos);

4.2 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.º 2 do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 18/2007, de 29 de Janeiro, nos termos 
e sem prejuízo do mesmo preceito;

4.3 — Autorizar deslocações e transporte por avião, em serviço, e a 
título excepcional devidamente fundamentado, em território nacional, 
nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, e 
pagamento de abonos, antecipados ou não, nos termos da legislação 
em vigor.




